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Melhorias interorganizacionais das instituições públicas passam pela ressignificação do seu 
capital humano, inclusive no que tange às competências empreendedoras. Nesta perspectiva, 
as Escolas de Governo (EGs) podem contribuir com a formação e capacitação de funcionários 
públicos. Assim, o objetivo aqui proposto é compreender as evidências de diretrizes educativas 
e formativas em prol do intraempreendedorismo no setor público por intermédio das EGs. Para 
tanto, foi realizado um estudo de casos múltiplos com três Escolas de Governo brasileiras dos 
três níveis federativos (federal, estadual e municipal). As entrevistas em profundidade foram 
submetidas à análise de conteúdo apoiadas no software IRAMUTEQ. Os resultados apontam 
a projeção da inovação como um pseudoempreendedorismo e a insinuação de diretrizes para 
um possível processo de educação para o empreendedorismo de servidores públicos, o que 
os tornaria potenciais intraempreendedores. Dentre essas diretrizes, destacam-se a análise 
do contexto, o perfil do aluno, os métodos de ensino e aprendizagem, aspectos jurídicos- 
-legais, a adequação da infraestrutura e o papel dos facilitadores (mentores). Conclui-se que 
as EGs analisadas contribuem com a criação do valor público e valorização da imagem das 
organizações públicas por meio da ação intraempreendedora de seus servidores.
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ABSTRACT
Interorganizational improvements in public institutions include the resignification of their human 
capital, in addition to entrepreneurial skills. In this perspective, Schools of Government (SG) can 
contribute to the training and qualification of public officials. Thus, the objective proposed here 
is to understand the evidence of educational and training guidelines in favor of intrapreneurship 
in the public sector through SG. To this end, a multiple case study was carried out with three 
Brazilian Schools of Government at the three federal levels (federal, state and municipal). In-
depth interviews were submitted to content analysis supported by the IRAMUTEQ software. 
The results point to the projection of innovation as a stepping stone of entrepreneurship and the 
hint of guidelines for a possible education process for the entrepreneurship of public servants, 
which would make them potential intrapreneurs. Among these guidelines, we highlight the 
analysis of the context, the student’s profile, the teaching and learning methods, legal aspects, 
the adequacy of the infrastructure and the role of the facilitators (mentors). It is concluded that the 
analyzed SG´s contribute to the creation of public value and enhancement of the image of public 
organizations through the intra-entrepreneurial action of their employees.
Keywords: schools of government; training and qualification; public servants; 
entrepreneurship education; IRAMUTEQ.
Intrapreneurship in the Public Sector through Formative and 
Educational Actions of Brazilian Schools of Government
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Introdução
Melhorar o desempenho intraorganizacional das instituições públicas é 
prioridade para muitos estudiosos da Administração Pública contemporânea 
(Najmaei & Sadeghinejad, 2016; Shand & Hyde, 2016). Os desafios, neste 
sentido, incluem orçamentos rígidos, escrutínio político, demandas sociais 
acentuadas (Arnold, 2019), além do recorrente e dispendioso problema 
das descontinuidades de projetos e programas em função das transições 
governamentais. Existem estereótipos e preconceitos ligados à morosidade no 
trabalho, burocracias inibidoras e contenções da criatividade e das soluções 
ágeis (Strategic Direction, 2020). Há ainda o agravante das privatizações 
(Warner, Aldag, & Kim, 2020), terceirizações junto ao mercado (Cabral & 
Ménard, 2019; Pugalis, Davidson, McLeay, & Round, 2016), e transferência 
de funções ao terceiro setor (Lubienski & Perry, 2019), além dos impasses 
das parcerias público-privadas (Nayak, 2019).
Uma alternativa para se mitigar problemas internos nos órgãos públicos 
seria reconhecer e estimular o Empreendedorismo no Setor Público – ESP 
(Emmendoerfer, 2019), inclusive dotando agentes que atuam dentro dessas 
organizações de expertise empreendedora. Ou seja, habilitar o funcionário 
público no empreendedorismo para lidar com novos e diferentes paradigmas 
(Edoho, 2016; Shand & Hyde, 2016). Com isso, o servidor teria a oportunidade 
de se transformar num agente de mudanças (Fuller & DelliSanti, 2017), num 
intraempreendedor (Prieto, Phipps, & Kungu, 2020) capaz de aprimorar os 
serviços nas organizações onde já atua (Arnold, 2019). Principalmente, criar 
valor público, melhorar a estrutura de governança e favorecer a coprodução 
nestas entidades (Liddle, 2016). Seria um “sopro de vida necessário para 
regenerar o ambiente” (Quinn & Courtney, 2016, p. 130).
A promoção do engajamento do servidor público no empreendedorismo 
perpassa por maneiras inovadoras de se trabalhar, pelo estímulo de novas 
aprendizagens e trocas de conhecimentos (Liddle & McElwee, 2019). Trata-se 
de fortalecer e não deixar arrefecer as suas habilidades técnicas, normalmente 
atestadas nos concursos, além de incorporar novas habilidades em função 
de um processo de educação para o empreendedorismo (Rocha, 2012) no 
ensejo de novas competências (Shand & Hyde, 2016; OCDE, 2017)
Neste contexto, as Escolas de Governo (EG) brasileiras têm um papel 
preponderante. Sua missão é revigorar as capacidades laborais dos 
funcionários públicos e atualizá-los no desenvolvimento de novas habilidades 
e competências por meio de ações formativas e educativas. Resta saber até 
que ponto estas instituições do staff governamental, nas diferentes esferas e 
poderes, estão atentas à aderência do empreendedorismo no setor público, 
estimulando, assim, o intraempreendedorismo nos servidores que atuam 
nas repartições. Daí, questiona-se, em que medida as Escolas de Governo 
evidenciam diretrizes educativas e formativas para o intraempreendedorismo 
no setor público?
Buscando resposta para essa questão, três Escolas de Governo 
no âmbito do executivo nacional, estadual e municipal no Brasil, 
respectivamente, a ENAP de Brasília-DF, a Fundação João Pinheiro de Minas 
Gerais e o IMAP de Curitiba-PR são o lócus deste estudo, caracterizando-o 
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como uma análise multicasos. Neste sentido, o objetivo deste trabalho 
é compreender as evidências de diretrizes educativas e formativas em prol 
do intraempreendedorismo no setor público por intermédio das EG. Os 
resultados do trabalho lançam uma lente sobre o modus operandi destas 
instituições e ajudam a compreender suas ações estratégicas de capacitação 
de servidores na trilha do empreendedorismo e o que pode ser derivado 
desse processo. 
Portanto, ao evidenciar a relação entre a Escola de Governo e a 
educação para o empreendedorismo no setor público, a pesquisa apresenta 
como contribuições gerenciais a indicação de práticas favorecedoras 
do desenvolvimento do intraempreendedorismo no servidor público a 
saber: (1) a seleção de candidatos efetivamente vocacionados para a 
ação empreendedora e empáticos à geração do valor público; (2) o uso 
de metodologias ativas; (3) a vivência de experiências em laboratórios de 
inovação; (4) o apoio de mentorias. Outra contribuição da pesquisa é mostrar 
como o intraempreendedorismo nas organizações públicas valorizam 
sua imagem organizacional pela presença de funcionários polivalentes e 
autorrealizados capazes de contribuir com as demandas sociais por meio 
da geração de valor público. Como contribuição acadêmica são apontadas 
sugestões para uma pesquisa qualitativa e uma pesquisa quantitativa com 
indicação das hipóteses a serem testadas. O incremento teórico se evidencia 
pela busca da sintonização da autoeficácia de Bandura (1997), com a 
consolidação da noção de intraempreendedorismo no setor público como 
estratégia de fortalecimento da moral do servidor que poderá acreditar mais 
no seu próprio potencial de trabalho e na sua capacidade para realizações 
de atividades inovadoras.
Além desta problematização introdutória, segue o subsídio de 
uma revisão de literatura e dos esclarecimentos quanto à metodologia 
empregada. Subsequente, tem-se a apresentação dos resultados que vai 
desencadear para o debate e as análises sobre possíveis diretrizes para o 
intraempreendedorismo no setor público, antes de se concluir as reflexões 
do presente estudo. Sugestões para pesquisas qualitativa e quantitativa são 
apresentadas ao final. 
Referencial teórico
Empreendedorismo no Setor Público (ESP)
O empreendedorismo, entendido como a capacidade individual de 
identificar problemas e oportunidades para o investimento de recursos 
em soluções socialmente positivas, é passível de ocorrer em qualquer 
circunstância ou contexto, seja ele no público ou no privado (Najmaei 
& Sadeghinejad, 2016). No setor público, o exercício empreendedor se 
manifesta de diferentes formas (Emmendoerfer, 2019), promovendo diferentes 
resultados, inclusive inovadores, gerando ganhos de efetividade (Gomes, 
2017), além de melhorias de desempenho organizacional, detecção de 
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oportunidades e empowerment gerencial (Arnold, 2019) configurados para o 
interesse público com benefícios socioeconômicos (Liddle & McElwee, 2019). 
Neste sentido, o papel do servidor público torna-se preponderante, pois seu 
comportamento empreendedor se converte no intraempreendedorismo, por 
atuar em organizações já constituídas, nas quais ele não é o proprietário e 
sim funcionário (Liddle, 2016).
O intraempreendedorismo favorece a organização na renovação 
estratégica, no desenvolvimento de novos projetos (serviços e produtos) e 
na adequação da gestão de mudanças. Em contrapartida, os funcionários 
ampliam seus recursos pessoais num contexto de motivação e aprendizagem 
organizacional (Braunerhjelm, Ding, & Thulin, 2018). No setor público, as 
práticas intraempreendedoras têm se revelado uma força motriz para as 
organizações públicas (Gomes, 2017) que se consolida no encontro de 
profissionais com aptidão para o comportamento intraempreendedor. 
Trata-se do desenvolvimento de habilidades e competências para 
os empregados que devem atuar na ação (intra)empreendedora, na qual 
o exercício da criatividade, a desenvoltura de habilidades interpessoais, 
holísticas e conceituais devem ser observadas a favor da criação de valor 
público (Prieto et al., 2020). Essa discussão traz à tona o conceito de 
autoeficácia empreendedora derivado de Bandura (1987). Esse conceito 
faz referência ao julgamento das capacidades pessoais e habilidades dos 
indivíduos, considerando a autoavaliação do próprio esforço, perseverança e 
persistência diante da incerteza, coragem frente às ameaças, determinação 
de objetivos ambiciosos e busca da aprendizagem contínua. “A autoeficácia 
está relacionada conceitualmente e empiricamente com fenômenos ligados 
ao comportamento e à cognição de gestão” (Mendes, 2011, p. 32). Ou seja, 
a autoeficácia empreendedora pode ser potencializada individualmente por 
meio de treino, da capacitação e da educação, recrudescendo desta forma 
os níveis de atividades empreendedoras nas pessoas (Mendes, 2011).
Assumir riscos, mostrar iniciativa, ou seja, agir proativamente, apresentar 
novas ideias e pleitear a inovação não é uma prerrogativa só de executivos 
de alto escalão e proprietários de organizações, pois também dizem respeito 
aos colaboradores internos (Mustafa, Gavin, & Hughes, 2018). Na ação 
intraempreendedora, o servidor público estará à frente do vislumbre de 
oportunidades (Arnold, 2019), reversão de ameaças enquanto considera 
os riscos inerentes às soluções (Quin & Courtney, 2016), incertezas do 
contexto (Mustafa et al., 2018), ações pragmáticas (Leyden & Link, 2015) 
e inovação disruptiva entendida na lógica schumpeteriana das invenções e 
oportunidades inexploradas (Braunerhjelm et al., 2018). 
Educação para o Empreendedorismo (EpE)
Fayolle (2000) infere sobre as possibilidades do desenvolvimento de 
competências empreendedoras por meio de programas apropriados, fazendo, 
assim, uma alusão às ações educativas em empreendedorismo. Esse é um 
“processo dinâmico e social onde indivíduos identificam oportunidades para 
inovar e transformar suas ideias em práticas num dado contexto social, cultural 
ou econômico” (CE, 2006, p. 8). Na educação para o empreendedorismo 
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dois elementos são essenciais, a saber: o desenvolvimento das qualidades, 
atitudes e habilidades pessoais e o treinamento específico, ou seja, a 
vivência da prática empreendedora no dia a dia organizacional (Fellnhofer, 
2019; Puni, Anlesinya, & Korsorku, 2018), de forma a apontar seus fatores e 
desdobramentos como potenciais benefícios (Quadro 1):
Quadro 1 – Benefícios da Educação para o Empreendedorismo
Fatores Desdobramentos
Fortalece a cultura empreendedora 
• Multiplica os empreendedores e empresários
• Mitiga o desemprego; 
• Cria mais empregos, 
• Reduz a pobreza
• Impulsiona o desenvolvimento econômico
•  Reduz o impacto emocional (desespero e angústia) no caso de demissões e/ou quebras de 
contrato de trabalho
Aumenta a intenção empreendedora 
• Desperta do desejo de empreender
•  Vislumbre de outras fontes de renda, além de um salário proveniente de uma empresa formal.
•  Gera maior garantia de que os projetos sairão do papel e serão implementados de fato
Ajuda a nutrir habilidades críticas 
e atitudes positivas em relação ao 
trabalho
• Disposição e motivação para o trabalho
• Descolamento da zona de conforto
• Inconformismo com a manutenção do status quo
• Inquietação para resolução de problemas e desafios
Contagia a autoeficácia 
empreendedora
• Maior probabilidade de tradução das intenções em ações
• Energização e positivação de fatores psicológicos
Fortalece o nível e o conteúdo das 
aspirações pessoais 
• Coragem para a tomada de decisões
• Ambição na realização de projetos
• Possibilidades de outras contribuições sociais à comunidade
Ensina aos alunos os traços 
comportamentais 
• Melhora do relacionamento interpessoal
• Amplia os horizontes de poder e influência social
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Puni, Anlesinya e Korsorku (2018)
Hägg e Schölin (2018), comungando do primeiro quadrante do Quadro 
1 anterior apelidam a EpE de “cavaleiro branco” para o enfrentamento de 
crises econômicas nas ações governamentais e destacam alguns detalhes 
em relação à mesma: a) pode-se criar cursos e programas que visam gerar 
aprendizado sobre empreendedorismo; b) pode-se focar em aprender 
para ou no empreendedorismo; c) pode-se criar aprendizado por meio do 
empreendedorismo.
Com foco nessa perspectiva Paula, Emmendoerfer e Azevedo 
(2018), discorrem então sobre a educação para o empreendedorismo 
diferenciando-a da educação empreendedora. A segunda está contida na 
primeira, sendo que esta última “centra-se na atividade meio, buscando 
revolucionar ou transformar os métodos, técnicas, ferramentas e modelos 
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de ensino e aprendizagem tradicionais aplicáveis em quaisquer áreas do 
conhecimento” (Paula, Emmendoerfer, & Azevedo, 2018, p. 84). Os autores 
empreendem um meta-estudo para delimitar os principais determinantes da 
EpE, quais sejam cursos e programas, infraestrutura, publicações, conjuntura 
econômica, professores, alunos, governos, instituições de ensino, aspectos 
socioculturais, ambiente de negócios, parcerias e métodos de ensino (sejam 
os tradicionais ou os experienciais). 
Neste ensejo, Wraae e Walmsley (2020), entendem que a mentalidade e 
a capacidade empreendedora podem ser desenvolvidas por intermédio da 
EpE, ampliando os horizontes do comportamento e da ação empreendedora. 
Essa conduta, voltada introspectivamente para as organizações públicas, vai 
de encontro ao fortalecimento do intraempreendedorismo e à capacidade de 
dotação do capital humano atuante de novas habilidades e competências. 
Normalmente, as instituições responsáveis pela profissionalização e educação 
continuada dos servidores são as Escolas de Governo.
As Escolas de Governo (EG)
A profissionalização do capital humano que atua nas esferas 
governamentais é um dos pontos relevantes no incremento da administração 
pública e das reformas administrativas desejadas para as melhorias na 
prestação de serviços satisfatórios (Fonseca, Camões, Cavalcanti, Lemos, 
& Palotti, 2019). Há preocupações quanto à capacidade de atendimento 
às demandas sociais, eficiência, otimização de despesas e principalmente 
desempenho da força de trabalho nas organizações públicas (Hollanda, 
Cardoso, Fernandes, & Rosa, 2019). Estes mesmos autores mencionam 
a importância de uma burocracia profissional (servidores públicos) como 
condição necessária para o aprimoramento da capacidade administrativa 
do Estado, que precisa ser ampliada por meio do treinamento do servidor. 
Também pelo investimento na formação de funcionários públicos. 
Nesta perspectiva, emerge o papel e as funções das Escolas de 
Governo (EG) que têm, dentre outras atribuições, a prerrogativa maior de 
formar, capacitar, qualificar, treinar, aperfeiçoar e, sobretudo, profissionalizar o 
servidor público (Evaristo, Batista-dos-Santos, Aguiar, Souza & Franco, 2019). 
Portanto, é imperativo destacar a missão central desempenhada por essas 
instituições que tendem a realizar atividades de aprendizado com base em 
uma perspectiva aplicada, em consonância com o contexto específico do 
serviço público (Hollanda et al., 2019). Isso contribuiria no auxílio aos governos 
do alcance dos seus objetivos por intermédio do uso de treinamento da sua 
força de trabalho como meio de aumentar a eficiência, a inovação e a sua 
capacidade administrativa e, consequentemente de Estado legitimado.
Neste contexto, Fonseca, Meneses, Souza e Hollanda (2019), analisam 
as mudanças paradigmáticas que afetam o setor público e a ocorrência de 
inovações nas funções da gestão de pessoas, tendo em vista a adequação 
dos colaboradores internos aos novos modelos organizacionais a serem 
adotados. Neste caso, nota-se o extrapolamento da finalidade das Escola 
de Governo, exaltando o seu caráter tecnopolítico, ou seja, sua habilidade 
de gerar pessoas capazes de raciocinar, combinando julgamentos técnico 
e político (Matus, 2007). Desta forma, os agentes públicos devem ampliar 
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seus horizontes de formação técnica e alcançar habilidades mais holísticas e 
interpessoais, inclusive com a aproximação de temas críticos e de fronteira 
no entorno da administração pública, tal como empreendedorismo. 
Com efeito, imprimir uma consciência mais visionária na formação do 
servidor se faz mister em função das novas realidades que impactam o 
setor público. Essa formação de quadros, “reciclagem” de funcionários ou 
ainda criação de fóruns de debate nas três esferas de governo, como infere 
Pacheco (2000), pode significar uma reconfiguração do perfil do servidor. 
Assim, Abdolhosseinzadeh e Abdolhamid (2020), analisam que nas 
sociedades modernas, as EG são encarregadas de estudar as instituições 
de governo e de educar os futuros governantes gestores e formadores de 
políticas públicas para se alcançar o sucesso. A capitalização das capacidades 
e competências desses atores contribui na estrutura de governança e geram 
conhecimento aplicado para o Estado para se resolver problemas tangíveis 
e transforma atores da administração pública em empreendedores públicos. 
Daí a necessidade de se compreender melhor essa relação entre Escolas de 
Governo e a ressignificação do potencial de trabalho do servidor por meio da 
ação empreendedora. Lembrando que essa ação, sistematizada no interior 
de uma organização que já existe, como é o caso dos órgãos públicos, vai 
configurar o intraempreendedorismo.
Procedimentos metodológicos
Em função da abordagem do problema proposto (relação Escolas de 
Governo versus variações aplicadas do empreendedorismo) o desenho de 
pesquisa adotado foi de natureza essencialmente qualitativa, cujo objetivo 
geral sugeriu um tipo de pesquisa exploratória (Moser & Korstjens, 2018). 
Apesar de amplamente estudados, tanto a noção de empreendedorismo 
quanto de educação para o empreendedorismo (EpE) e mesmo o 
intraempreendedorismo, o viés desses fenômenos no setor público ainda 
são incógnitas (Lopes, & Lima, 2019). Muito anonimato também cerceia 
as funções e o papel das Escolas de Governo. Desta forma, buscou-se 
aqui uma maior familiaridade e aproximação destes temas, que já há um 
grau de imprecisão acentuado, bem como um maior diálogo, por meio de 
entrevistas, com pessoas que possuem experiências práticas com o problema 
pesquisado. A análise de exemplos que estimulem a compreensão do 
fenômeno em exposição dá a tônica deste trabalho qualitativo-exploratório. 
Portanto, este é um estudo empírico com o emprego do método de 
estudos de casos múltiplos (Yin, 2015). Para fundamentar a escolha das 
escolas a serem investigadas foi realizada previamente uma pesquisa de 
dados secundários que apontou um universo estimado de mais de 300 
Escolas de Governo em todo o país nas diferentes esferas e poderes. As 
unidades de análise foram selecionadas por serem “casos extremos” (Moser 
& Korstjens, 2018) nas esferas municipal, estadual e federal. As escolas foram 
visitadas in loco no período de julho a setembro de 2019. Elas são a ENAP 
de Brasília-DF (âmbito federal), a Fundação João Pinheiro de Minas Gerais 
(âmbito estadual) e o IMAP da cidade de Curitiba-PR (âmbito municipal). O 
Quadro 2 detalha algumas informações sobre essas organizações:
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Na ativa desde 
1986 (35 anos)
Atuação no âmbito federal da União, vinculada ao Ministério da Economia, com a 
incumbência do desenvolvimento de competências nos servidores públicos
FJP
Na ativa desde 
1969 (52 anos)
Atuação no âmbito estadual, vinculado à SEPLAG do Estado de Minas Gerais, com 
objetivos de pesquisa e ensino, além da formação e capacitação de servidores públicos.
IMAP
Na ativa desde 
1963 (58 anos)
Atuação no âmbito municipal, sendo uma autarquia vinculada à Prefeitura de Curitiba-
PR, com intuito de desenvolver metodologias de aperfeiçoamento contínuo da 
Administração Pública.
Fonte: Elaborados pelos autores a partir dos respectivos sites institucionais das EGs pesquisadas (https://enap.gov.br/pt/; http://novosite.fjp.
mg.gov.br/a-fjp/. https://www.curitiba.pr.gov.br/.)
A busca de dados primários foi empreendida com a alta cúpula 
de representantes destas instituições e com os demais funcionários 
indicados por eles. Portanto, a amostragem foi intencional e em bola-de-
neve, resultando em 19 indivíduos submetidos a uma entrevista qualitativa 
(Godoi & Mattos, 2010), com tempo médio de 45 minutos. Desta forma, 
os dados foram coletados por meio de entrevista em profundidade (Duarte, 
2011), com o apoio de um roteiro de entrevista (Yin, 2015). Neste caso, as 
temáticas abordas na condução das entrevistas foram: 1) a caracterização 
do sujeito entrevistado; 2) a caracterização das organizações em foco a partir 
dos depoimentos dos entrevistados; 3) a detecção das possibilidades de 
prospecção do empreendedorismo no setor público; 4) a identificação de 
marcos históricos consoantes com os objetivos da pesquisa; 5) os fatores 
influenciadores da trajetória histórica das organizações em estudo, bem 
como suas competências organizacionais.
Com efeito, os dados foram gravados e transcritos (Franco, 2018) para 
uma devida análise de conteúdo inspirada em Bardin (2016), com categorias 
de análise definidas a priori (baseadas nos fins e nos meios) respaldas pela 
revisão bibliográfica adotada. A posteriori, a utilização do software IRAMUTEQ 
endossou essas categorias adotadas.
Assim, os dados qualitativos foram analisados no IRAMUTEQ, um 
aplicativo que faz uma interface com a linguagem de programação R (Ratinaud 
& Déjean, 2009). Ao todo, as respostas dessas 19 entrevistas compuseram 
um corpus de 120 páginas de relatos de um documento convencional para 
a análise textual. Um corpus é uma coletânea de textos com caraterísticas 
homogêneas em torno do objetivo de pesquisa formando um banco de 
dados qualitativo (Mazieri, 2016). As saídas provenientes do IRAMUTEQ 
que suportaram a análise de conteúdo efetuada neste estudo foram a AFC 
(Análise Fatorial por Correspondência), a AS (Análise de Similitude) e a NP 
(Nuvem de Palavras) amparadas em Brito (2019). 
A partir da análise fatorial por correspondência foi possível realizar 
associação do texto entre as palavras, considerando a frequência de incidência 
de palavras e as classes, representando-as em um plano cartesiano. De 
modo complementar, a partir do depoimento dos entrevistados, realizou-se 
a análise de similitude, que trabalha em cima da Teoria dos Grafos, de modo 
a identificar as ocorrências entre as palavras e as suas conexidades. Sendo 
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assim, a nuvem de palavras agrupou determinadas palavras e as organizou 
graficamente em função das suas frequências (Ramos, Feijão, & Melo, 2019). 
Desta forma, foi oportunizado um mapeamento mental dos pareceres dos 
entrevistados, que na condição de representantes das suas respectivas 
Escolas de Governo, fez emergir uma série de insights estruturantes de uma 
proposta para a EpESP. Derivadas deste protocolo, surgiram recomendações 
estimulantes do intraempreendedorismo nas organizações públicas.
Resultados
O objetivo deste trabalho é compreender as evidências de possíveis 
diretrizes educativas e formativas em prol do intraempreendedorismo no 
setor público por intermédio das Escolas de Governo. O entendimento 
desse aspecto lança luz sobre a maneira como as organizações públicas 
fortalecem suas capacidades e recursos internos, sendo, portanto, fatores 
estratégicos capazes de ressignificar este setor com a criação de valor 
público satisfatório. 
Para seguir dentro dessas duas perspectivas de análise, o banco de 
dados qualitativos (corpus) foi submetido a uma análise de conteúdo 
fundamentada em Bardin (2016) e Franco (2018). O software IRAMUTEQ 
foi utilizado segundo as recomendações de Brito (2019), Camargo e Justo 
(2013), e Souza, Wall, Thuler, Lowen, & Peres (2018). As saídas do IRAMUTEQ 
analisadas neste estudo foram a análise fatorial de correspondência (AFC), a 
análise de similitude (AS) e a nuvem de palavras (NP). Elas são apresentadas 
a seguir.
Análise Fatorial de Correspondência – AFC
A análise fatorial de correspondência faculta a compreensão do texto 
envolvendo as palavras e a frequência de incidência delas distribuídas 
em classes (Brito, 2019). As saídas do IRAMUTEQ mostram essa referida 
associação num plano cartesiano que ajuda a visualizar a proximidade entre 
classes ou palavras (Figura 1). Trata-se de uma representação gráfica que 
mostra o posicionamento das classes de vocábulos no corpus textual, por 
meio da qual se pode avaliar quais classes se complementam e concentram 
o corpus e quais se distanciam do centro e mostram certa especificidade 
(Ramos et al., 2019). Quanto mais distantes os elementos (palavras ou 
classes) estão entre si, mais distintos eles são. Isso não significa uma 
oposição semântica entre esses agrupamentos, uma vez que eles podem 
ser também complementares (Nascimento & Menandro 2006). 
A AFC foi originária de um corpus de análise de 19 textos, que 
correspondem ao retorno de respostas dos 19 entrevistados, segregados 
em 305 segmentos de textos (ST). Destes ST, 271 segmentos foram 
considerados para análise com um aproveitamento significativo de 
88,85%, resultado este positivo uma vez que a recomendação técnica de 
aproveitamento deve superar os 70% (Camargo, 2005). Também constam 
10.613 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 2.011 palavras 
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distintas e 1.188 que aparecem uma única vez (Hapax). Essas ocorrências 
foram agrupadas nas classes apresentadas na Figura 1. Com significativas 
concentradas em quadrantes distintos e mostrando certas especificidades, 
as classes 3 e 4 estão posicionadas à esquerda do fator zero do gráfico e 
distanciadas entre si, apesar de alguns elementos de transição em comum 
entre as classes. 
Figura 1. Análise Fatorial por Correspondência (AFC)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir por meio do software IRAMUTEQ
O entrelaçamento entre as classes 1, 2 e 5 sugere uma provável 
complementariedade em torno de temas muito próximos, embora distintos. 
As classes 1 e 2 insinuam a presença do empreendedorismo como um 
conteúdo relevante das escolas de governo que aciona a competência do 
aluno para o ato de empreender, trabalhar, transformar e liderar. Termos 
como “empreender”, “lógica empreendedora”, “empreendedorismo”, “ideia”, 
“design thinking”, “criar”, “desafio”, “liderança” e “transformação” sustentam 
essa inferência. 
Observada isoladamente, a classe 2 sinaliza a presença das escolas 
de governo como instrumento de capacitação e formação do servidor. 
Nesta classe ressaltam palavras como “design thinking”, “canvas”, “curso”, 
“seminário”, “formação”, “discutir” e “passado”. Essas palavras colocam 
em evidência uma didática do passado em contraste com metodologias 
ativas que inserem o aprendiz no centro da construção do seu próprio 
conhecimento. Nessa mesma classe está em destaque o vocábulo “gente” 
indicando que a EpESP é acionada pelo esforço individual do aprendiz 
e pela iniciativa do professor-mentor que auxilia o aluno a enxergar suas 
competências e habilidades intraempreendedoras.
A classe 5 apresenta uma profusão de palavras com significado 
semântico diferentes, porém complementares, o que permite identificar 
uma certa associação entre elas. Essa classe aventa o potencial papel do 
estado na propulsão da capacitação para o empreendedorismo, mas coloca 
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em evidência a ameaça e risco que a sua adoção possa representar aos 
interesses públicos, uma vez que está tradicionalmente associado aos valores 
da iniciativa privada. Com isso, as mudanças estão sujeitas à resistência, 
devendo ser processadas com atenção sem perder de vista o cidadão, 
beneficiário final do processo de capacitação. Além disto, as classes 1 e 5 
apresentam uma superposição que coloca no mesmo espaço palavras como 
“privado”, “lógica_empretec”, “setor_privado”, “terceiro_setor”, “contexto”, 
“ponto_de_vista” e “apoiar”, que em conjunto evidenciam o contexto externo, 
notadamente o setor privado, como um ponto de referência ou benchmarking 
para o desenho de uma EpESP.
As classes 3 e 4, apesar de distantes e distintas em sua significação 
semântica, também apresentam complementariedade. Elas sinalizam 
o contexto externo das Escolas de Governo, o qual pode impactar 
negativamente ou positivamente a EpESP. “Políticas públicas”, “leis”, 
“burocracia”, “administração pública”, “espaço complexo”, “sociedade”, 
“flexibilidade”, “interromper” sugerem que as ações das Escolas de Governo 
a favor da educação para o empreendedorismo sofrem os efeitos do 
ambiente externo, notadamente do ambiente governamental, representado 
pelas “políticas públicas” e “legislação”, e do “ambiente social”. 
Isoladamente, a classe 3 também pode ser interpretada como a 
necessidade do controle da ação empreendedora do servidor por meio das 
políticas públicas. Esse controle pode estar associado ao medo ou receio do 
que possa dar errado se o “interesse pessoal” e o “dinheiro” forem os valores 
associados à implementação do empreendedorismo no setor público. 
Talvez por isso as palavras “burocracia” e “concurso” emergem com realce, 
sinalizando a necessidade de instrumentos tradicionais da gestão pública 
como mecanismo de “controle” da aplicação da atividade empreendedora. 
Complementando a classe 3, a classe 4 realça a eventual presença da 
“legislação”, representada também pela palavra “lei” como um instrumento 
diferenciado para “resolver” e “monitorar” os “problemas” nesse “espaço 
complexo” que é a “administração pública”. Algumas palavras com menor 
incidência, que estão na direção do centro do gráfico, apontam que esse 
suporte jurídico-legal é provavelmente necessário para que o servidor possa 
atuar sem receios, bem como mostram que o amparo dos órgãos de controle 
são coisas um tanto quanto pensadas à parte, levando a crer que estes são 
dois eixos de trabalhos são favoráveis à EpESP e merecem atenção. Essas 
classes também apontam na direção do contexto externo das Escolas de 
Governo. 
Desta forma, a AFC pode indicar que os entrevistados compreendem o 
papel das EG para a formação de competências empreendedoras dentro de 
uma proposta de EpESP, apesar dos percalços da operacionalização e da 
interface com mercado, gerando a necessidade de mecanismos de controle. 
Isto é uma evidência pela presença de palavras como “empreendedorismo”, 
“inovação”, “liderança”, “iniciativa” e “competência”, em paralelo às palavras 
“medo”, “risco”, “transformação”, “individual”, “financeiramente”, “dinheiro”, 
“controle” e “lei” (Swayne, Selznick, McCarthy, & Fisher, 2019). Além disto, 
esta análise sinaliza a importância das metodologias ativas na formação para 
o intraempreendedorismo.














o no setor público por m
eio de ações 
form








IBEPES | Curitiba-PR, Brasil
RECADM v.20 n.3 p.558-585 Set-Dez 2021.
Análise de Similitude – AS
A análise de similitude permite identificar as ocorrências simultâneas 
entre as palavras e suas conexidades (Brito, 2019, p. 46). Portanto, enquanto 
a análise fatorial de correspondência evidencia as palavras de acordo com 
sua incidência, sugerindo possíveis relações, a análise de similitude avança 
e apresenta as coocorrências entre as palavras, indicando com maior 
consistência a conexidade entre elas. Logo, ela auxilia a conhecer a estrutura 
do conteúdo de um corpus textual, possibilitando a sua visualização de outra 
forma. Ou seja, em relação às possibilidades de criação de um modelo de 
EpESP na perspectiva dos entrevistados a partir de vetores de análise que se 
sobressaíram nos depoimentos dos mesmos (ver Figura 2).
Figura 2 – Análise de Similitude (AS)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de um dos outcomes do IRAMUTEQ
Na árvore de coocorrência as palavras que se destacam nos discursos 
estão em evidência. A principal delas é a expressão conjugada “Escola de 
Governo”, que se encontra no foco central e se aglutina em si com outras 
formas evocadas pelos entrevistados. A partir deste núcleo vem as principais 
ramificações com destaque para “inovação”, “lei” e “pessoa”. Aqui fica 
evidente as especificidades de “lei” e “pessoa” de um lado e a “inovação” de 
outro. No sentido da inovação estão as palavras associadas aos fundamentos 
da ação empreendedora, tais como “iniciativa”, “competência”, “habilidade”, 
“liderança”, “ideia”, “informação”, “conhecimento”, “desenvolvimento”, 
“problema” e “solução”. A coocorrência dessas palavras insinua que o 
conhecimento e informação estão na base da inovação e que por meio 
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da inovação se encontra a solução para os problemas. Usando uma lupa 
na “Escola de Governo” percebe-se que conectada a ela está o termo 
“laboratório_de_inovação”. Essa conexão sugere a representatividade da EG 
como espaço embrionário para inovação no serviço público. Além disto, o 
“laboratório_de_inovação” também remete ao aspecto físico da infraestrutura 
das escolas de governo. Nota-se que na análise de similitude, a palavra 
“inovação” obteve maior destaque que o “empreendedorismo”, muito 
embora ambas estejam associadas. Isso leva a crer que os entrevistados 
tomam a inovação a título de uma ação empreendedora, sinalizando que a 
EpESP está sendo feita de forma velada.
Em sentido oposto estão as palavras “lei” e “pessoa”. Relacionadas à 
“lei” estão “servidor público”, “compra” e “administração”, o que sugere que 
as ações intraempreendedoras do servidor público devem estar sujeitas à 
legislação e que esse é um desafio para a EpESP. Associadas à “pessoa” estão 
os vocábulos “mudança”, “medo”, “cultura”, “rediscussão” e “resistência”. 
Essas palavras sinalizam que o aluno que pretende atuar no serviço público 
possa ter resistência à educação para o empreendedorismo, uma vez que 
há uma cultura aversa ao intraempreendedorismo no setor público, o qual 
é predominantemente associado ao setor privado. Relacionada à “pessoa” 
também se encontram os vocábulos “controle”, “interesse” e “dinheiro”. 
Neste ponto surgem três interpretações. A primeira subentende a pessoa 
como aquele controller responsável pelo monitoramento e fiscalização das 
ações do servidor. O segundo ponto de vista supõe que a “pessoa” (servidor) 
atua como o agente do empreendedorismo e da mudança. Mas, enquanto 
ser humano, a pessoa pode ser passível de agir segundo interesses pessoais 
(interesses) e monetários (dinheiro). Nesse caso, percebe-se uma possível 
conexão entre “lei” e “pessoa” dada pelo uso das ferramentas de controle 
por meio do aparato legal, como instrumento de salvaguarda do interesse 
coletivo. A terceira interpretação vê a “Lei” como uma força restritiva que 
precisa ser superada a favor do empreendedorismo no setor público, o 
que requer a reinterpretação do marco legal e/ou criação de regulamentos 
complementares.
Ao centro da “inovação”, “pessoa” e “lei” estão as “escolas de governo” 
que na visão dos entrevistados têm a função de promover a inovação na 
função administrativa da máquina pública, sem deixar de evidenciar o papel 
da legislação para o controle dos interesses pessoais face os interesses 
públicos. Portanto, percebe-se nessa ilustração as interceptações e os 
entrelaçamentos entre os fundamentos do empreendedorismo e das funções 
das Escolas de Governo, insinuando pontos relevantes para a EpESP. Isso 
ajuda a entender melhor o tópico anterior da AFC e dialoga com Swayne, 
Selznick, McCarthy e Fisher (2019).
Na árvore de coocorrência as palavras que se destacam nos discursos 
estão em evidência (Brito, 2019, p. 47). A principal delas é a expressão 
conjugada “Escola de Governo” no foco central, que aglutina em si outras 
formas evocadas pelos entrevistados. A partir desse núcleo vêm as principais 
ramificações com destaque para “inovação”, “lei” e “pessoa”. Esta última, 
pela análise de conteúdo, fica subentendida como aquele “controller” 
responsável pelo monitoramento e fiscalização das ações do servidor. 
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Importante notar nessa ilustração as interceptações e os entrelaçamentos 
entre os fundamentos do empreendedorismo e das funções das Escolas de 
Governo e as possíveis insinuações em prol da EpESP. Isso ajuda a entender 
melhor o tópico anterior da AFC e corrobora com Swayne et al. (2019).
Nuvem de Palavras
Uma das aplicabilidades do IRAMUTEQ é gerar a nuvem de palavras. 
Ela é uma análise do tipo lexical que ilustra a incidência de todas as palavras 
oriundas do corpus de entrevistas, permitindo agrupar e organizar as 
palavras de acordo com a sua frequência (Brito, 2019). Os vocábulos são 
reunidos numa figura onde a sua distribuição, localização, disposição gráfica 
e o tamanho da fonte são parâmetros que indicam a magnitude da sua 
frequência no corpus. A Figura 3 revela as principais palavras enumeradas no 
discurso dos entrevistados sobre a EpESP por ação das Escolas de Governo. 
As palavras maiores, colocadas no centro da figura, são aquelas com maior 
frequência no corpus, e as menores apresentam as menores frequências. 
Figura 3 – Nuvem de Palavras (NP) da análise textual sobre a EpESP
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de um dos outcomes do IRAMUTEQ
Observa-se, com o auxílio da análise de conteúdo efetuada a priori, 
que a centralidade e o exagero desproporcional da expressão “Escola de 
Governo” se devem ao fato dela traduzir o significado de outras cinco palavras 
(ENAP, FJP, IMAP, gente e escola de governo). A leitura flutuante (Bardin, 
2016) permitiu uma maior familiaridade com o texto, bem como algumas 
impressões e orientações importantes. Uma delas é que a palavra “gente” foi 
empregada com múltiplos significados no discurso dos entrevistados, sendo 
ora como interjeição, ora como pessoa (cidadão), ora como dupla (sinônimo 
de “ambos”), ora como equipe, além de outros significados. Entretanto, 
na maioria dos casos, ela foi subentendida como Escola de Governo 
propriamente dita, afetando, assim, o impacto dessa expressão na nuvem de 
palavras. Desta forma, o corpus foi organizado de forma que quando “gente” 
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tivesse o sentido de “Escola de Governo”, ela fosse contada como “Escola 
de Governo”. O mesmo se deu com ENAP, FJP e IMAP. As demais palavras 
de destaque endossam as análises anteriores do IRAMUTEQ. 
Discussão e implicações
Os resultados trouxeram à tona os grupos de palavras e sua proximidade 
segundo a sua incidência (AFC), as correlações entre as palavras (análise 
de similitude) e a frequência das palavras por si só (nuvem de palavras). 
Agora, analisando detalhadamente esses resultados, é possível traçar as 
diretrizes educativas e formativas em prol do intraempreendedorismo no 
setor público por intermédio das Escolas de Governo. Esse esforço fez 
surgir preliminarmente as diretrizes de Educação em Empreendedorismo 
no Setor Público (Paula, Emmendoerfer & Corrêa, 2020), as quais foram 
aperfeiçoadas e tratadas neste artigo como EpESP com os rumos 
orientadores de um processo para treinamento e capacitação do servidor 
a favor da ação empreendedora dentro da organização pública, enfatizando 
o intraempreendedor público. Ou seja, delinear parâmetros que possibilitem 
ao servidor se transformar em um agente de mudanças nas organizações 
públicas por meio do intraempreendedorismo com foco na criação de valor 
público. A Tabela 1 ilustra as diretrizes para a EpESP, as quais são explicadas 
a seguir. 
Tabela 1 – Diretrizes para a Educação para Empreendedorismo no Setor Público
Educação para o Empreendedorismo no Setor Público (EpESP): Uma diretriz educativa para o intraempreendedorismo
Diretrizes Ações Consequências Depoimentos
Contexto em nível 




Análise dos elementos 
nacionais e internacionais.
Aspectos regionais, 
institucionais e relacionados à 
universidade.
Identificação de 
oportunidades para a 
criação de valor público.
Manejo de incertezas.
“...eu acho que sim, a chancela de um determinado 
partido político impacta a escola. Eu acho 
que tem sim determinados contextos em que 
a importância da escola ela é reforçada a 
depender da orientação política estratégica 
administrativa que esse governo estabelece...” 
(Entrevista 7B).
Perfil do servidor 
(aluno)
Seleção do aluno vocacionado.
Seleção do aluno empático ao 
serviço público. 
Observação dos princípios da 
andragogia.
Obtenção da autoeficácia 
empreendedora e 
autorrealização do aluno.
“...os valores, geração de valor público, 
experimentação, atuação em rede, empatia, abertura 
ao risco que você falou proatividade e colaboração. 
Sim porque proatividade ali eu acho que talvez seja 
o momento empreendedorismo...” (Entrevista 17A).
Educação 
empreendedora
Aplicação de metodologias 




e ferramentas de 
aprendizagem
“...a escola de governo está se abrindo para 
as tecnologias ativas de ensino e aprendizagem. 
A gente está se abrindo, por exemplo: o design 
thinking, a gente tá se abrindo isso já tem lá 
no governo, design thinking. Oh nessa superintendência 
de inovação que eu estou te falando, que é tocada por 
alunos daqui...” (Entrevista 6B)
continua
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Estabelecimento de cursos 
específicos.
Trabalho conjunto com o staff 
jurídico.
Formação de parcerias 
externas para cocriação, 
entreajuda e coparticipação.
Mitigação de riscos. “...a lei ela permite interpretações, então, ao 
interpretar a lei a escola de governo pode usar 
princípios da administração pública que nos ajudam 
a atuar com maior eficiência e flexibilidade. O 




Estabelecimento de um 
laboratório de inovação.
Desenvolvimento 
de experiências e 
criatividade.
Formação de um mindset 
de inovação.
“...e então, a escola de governo desenvolveu esse 
sistema de gestão acadêmica só pra atender os 
cursos de formação. Ficou espetacular, um 
sistema muito bem feito. Ah estamos aprimorando o 






Encorajamento para a 
ação.
“...tantos outros que tem na internet são ótimos, 
mas o mais forte é o modelo mental, o mais forte é 
a escola de governo encorajar as pessoas 
a desenvolver competências. O que me parece que 
vocês chamam empreendedores...” (Entrevista 19A).
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa
Educação para o Empreendedorismo no  
Setor Público – EpESP
O primeiro passo seria um posicionamento quanto à decisão ou não de 
se trabalhar uma Educação em Empreendedorismo para o Setor Público. 
Será que faz sentido? Há lógica nessa proposta? Determinadas pressões 
do ambiente externo e as ações de organismos multilaterais como a 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
têm alertado sobre a importância dessa agenda para a Administração 
Pública (OCDE, 2017). Zampetakis e Moustakis (2010), reconhecem que 
até o momento não existe um modelo formal sobre como se realizar o 
empreendedorismo no setor público.
Não obstante, a AFC sinaliza por meio das classes 1, 2 e 5 que já existe 
um movimento educacional nas Escolas de Governo direcionado para a 
formação empreendedora do aluno. Porém, percebe-se que a conotação 
da EpESP está sendo feita de forma velada, caracterizando assim um 
pseudo empreendedorismo que muitas vezes é tratado como uma ação 
para a inovação. Assim, percebe-se que ações pró intraempreendedorismo 
no setor público podem ser observadas à medida que as instituições de 
pesquisas investem nos programas de capacitação para a inovação e para 
o desenvolvimento de lideranças no setor público (ação proativa para o 
trabalho). Viver num contexto de incerteza, principalmente com as transições 
de governo e cortes de gastos inesperados, também fortalece a curva de 
aprendizagem do intraempreendedorismo. Outro detalhe é que, de modo 
geral, os entrevistados revelaram-se experientes o suficiente para não 
terem receio de exposição aos riscos, de enfrentamento de problemas e de 
limitações no afã de transformá-los em soluções.
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Análise do contexto
Dependendo da situação, o contexto pode conspirar a favor ou contra as 
iniciativas intraempreendedoras. Importante considerar aqui a contribuição de 
Thomassen, Middleton, Ramsgaard, Neergaard e Warren (2019), que dividem 
o contexto em três níveis de fenômenos sociológicos: o macro, o meso e o 
micro. No nível macro são considerados os elementos de contexto nacional e 
internacional. No nível meso, em termos EpE são considerados os elementos 
de contexto específico regional e universitário. Já o nível micro representa níveis 
individuais e de pequenos grupos, além de capturar aspectos mais específicos 
do programa. Neste caso, pode-se observar fatores relacionados à pedagogia 
e à didática, aos processos de avaliação, ao corpo discente e docente, aos 
stakeholders e à network (rede), bem como à configuração online. A parte do 
conteúdo, dos objetivos educacionais e métodos também se inserem neste 
nível micro.
Desta forma, nota-se que a EpESP é refém de uma perspectiva 
contextualizada e isso aflorou nas classes 3 e 4 da AFC. Observou-se 
também em alguns depoimentos dos entrevistados indícios de blindagem 
das Escolas de Governo, porém todos externaram o receio quanto aos 
impactos das transições de governo na dinâmica e funcionamento destas 
instituições. A agenda de prioridades sofre sim interferência da política, da 
economia, do mercado de trabalho e das contingências das demandas 
sociais. Portanto, uma proposta de EpESP, dependendo da situação, corre 
o risco de ser descontinuada, ampliada e ou revogada conforme o caso. 
Assim, na formação de um servidor intraempreendedor, as Escolas de 
Governo devem estar atentas à análise do macroambiente, ao desenho de 
cenários, à observação de elementos nacionais, internacionais, regionais, 
institucionais e universitários. 
Olhar para o contexto externo das Escolas de Governo sensibiliza seus 
gestores para as demandas do cidadão enquanto usuário dos serviços 
públicos. Essa perspectiva abre espaço para a identificação de oportunidades 
e para a criação de valor público por meio do processo de educação 
empreendedora, bem como vislumbra incertezas e aciona medidas para sua 
superação.
Aluno interessado, servidor vocacionado – o perfil desejado
 O ideal seria que todo servidor, na condição de aluno, fosse submetido 
à EpE para aquisição de competências empreendedoras. Entretanto, na 
prática, isso pode ser contraproducente porque nem todos vão demonstrar, 
de imediato, interesse pelo processo empreendedor. A análise de similitude 
deixou esse aspecto evidente quando associou “pessoas” a “resistência”, 
“cultura”, “dinheiro” e “interesse”. Alguns podem entender como desvio das 
funções e atribuições do cargo e gerar resistências, ou mesmo especulações 
de participação forçada em função de recompensas tangíveis. Ainda existem 
os casos crônicos de natureza ideológica. Portanto, é necessária uma 
triagem, por meio da psicologia cognitiva (Mendes, 2011) para se detectar 
o pensamento empreendedor (Bird, 1988) naqueles servidores mais aptos 














o no setor público por m
eio de ações 
form








IBEPES | Curitiba-PR, Brasil
RECADM v.20 n.3 p.558-585 Set-Dez 2021.
a buscarem uma ação empreendedora de fato. Caso contrário, a EpE pode 
se configurar em apenas divulgação de informações sobre o conteúdo de 
empreendedorismo sem efeito a posteriori. 
Parte-se do pressuposto que um funcionário público realmente 
vocacionado cria valor público e não só cumpre com exímia eficiência suas 
tarefas caso seja requisitado. Deve haver empatia (Tavares, 2020) com as 
necessidades e interesses do cidadão, uma autocrítica que, em muitos casos, 
suas funções de trabalho estão defasadas e inoperantes e que é necessário 
proatividade para sair da “zona de conforto” – um dos pontos-chave da 
andragogia (Forrest & Peterson, 2006). Outro detalhe é que o servidor deve 
estar imbuído da busca da autorrealização, pois se ficar “preso” ao comodismo 
da remuneração compulsória e à estabilidade do cargo, dificilmente vai 
contribuir com ações intraempreendedoras em sua atividade profissional. Isto 
é, é necessário canalizar seus esforços, atenção, experiência e ação para 
um novo panorama de prestação de serviços públicos. Essas diretrizes são 
promotoras da autoeficácia empreendedora. 
A distinção da Educação Empreendedora
Há de se convir que em pleno século XXI, num cenário de inteligência 
artificial, tecnologias de informação avançadas, internet, redes sociais virtuais 
e tudo mais, insistir em métodos tradicionais de ensino e aprendizagem é 
“correr contra a maré”. Ensinar empreendedorismo na base do “cuspe e 
giz”, foi considerado antiquado e improdutivo pelos entrevistados que, ao 
mesmo tempo, valorizaram o advento das metodologias ativas. Aqui cabe 
a distinção Educação Empreendedora (entrepreneurial education) (Pham, 
2018) e Educação em ou para o Empreendedorismo (entrepreneurship 
education) (Watson & McGowan, 2019). A primeira é uma “atividade meio” 
e está relacionada à ressignificação de métodos e técnicas de ensino e 
aprendizagem cabíveis em toda e qualquer área do conhecimento. A segunda 
é uma “atividade fim” e está dotada em fazer com que as pessoas absorvam 
conhecimento em empreendedorismo. 
Na educação para o empreendedorismo é imperativo o uso das 
metodologias ativas para que o servidor se beneficie dessas didáticas de 
transferência de conhecimento e assimilem rapidamente a nova dimensão 
do seu trabalho intraempreendedor, conforme evidenciado pela classe 2 na 
AFC. Portanto, é sensato buscar uma aproximação com a iniciativa privada, 
principalmente com as escolas particulares para se “ventilar” a inovação e a 
criatividade em termos de retenção da atenção do aluno, ou seja, promover 
o benchmarking apropriado. São muitas as novas tecnologias e plataformas 
de ensino que estão revolucionando a educação e que estimulam o 
intraempreendedor proativamente. A educação empreendedora por meio 
das metodologias ativas capacita o servidor intraempreendedor a transportar 
para o seu dia a dia profissional o uso de diversas estratégias e ferramentas 
de aprendizagem. 
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Aspectos jurídicos
“Ter atitude e ser articulado”. Esse mote é a salvaguarda para o 
servidor que tem o temor de judicialização das suas prováveis iniciativas de 
intraempreendedorismo nas organizações públicas. A OCDE (2017), fala 
em insurgência, ou seja, desafiar o status quo e trabalhar com parceiros 
em comum. A insurgência é uma das seis competências básicas para a 
inovação no setor público de acordo com o Modelo Beta de habilidades da 
OCDE. Ela deve ser entendida como um modo de desafiar o jeito usual de 
fazer a coisas, trabalhar com parceiros diferentes e construir alianças para a 
mudança (OCDE, 2017, p. 9). Sudirman, Siswanto, Monang e Aisha (2019) 
comentam sobre as novas competências para os gestores públicos que 
devem ser obtidas por indução a partir de uma análise temática como a 
aderência a leis e regulamentos e atitudes colaborativas, por exemplo.
Neste caso, o servidor não pode ser avesso à compreensão aprofundada 
de leis, normas e regulamentos, conforme evidenciado pelas palavras da 
classe 4 na AFC. Ele deve procurar uma assessoria jurídica se for o caso, 
fazer cursos específicos neste quesito e, principalmente, propor uma nova 
lei caso as vigentes não atendam. O que deve ficar claro é que o servidor 
não pode querer tirar vantagem própria da situação de inovação que ele 
propõe, principalmente em relação a benefícios financeiros, ou querer se 
projetar em cima da sua própria obrigação de servidor. O foco na criação 
de valor público como prioridade não pode ser negligenciado; desta forma, 
o intraempreendedorismo público estará assegurado. Com isso, o aspecto 
jurídico da EpESP proporciona a minimização de riscos. 
Adequação da infraestrutura
Surpreendentemente os entrevistados não demonstram maiores 
preocupações com a necessidade de um investimento vultoso com a 
logística e infraestrutura necessária para se promover uma EpESP. Ao que 
parece, as instituições visitadas são bem aparelhadas neste sentido, com 
instalações físicas que podem ser aproveitadas, remanejamento de salas 
que pode ser efetuado e melhorias na tecnologia de informação que podem 
ser alcançadas sem esforços exagerados. Não se despreza os desafios na 
adequação da infraestrutura necessária para se operacionalizar um projeto 
de EpESP, contudo, a criatividade e boa vontade dos entusiastas podem 
fazer a diferença neste quesito. 
A infraestrutura emergiu na análise de similitude por meio da associação 
das Escolas de Governo aos “laboratórios_de_inovação”, ressaltando 
a relevância da criação desses laboratórios para a formação da visão 
intraempreendedora durante a EpESP. Esses laboratórios são propulsores 
do desenvolvimento de experiências e criatividade, bem como da formação 
de um mindset de inovação.
Zivkovic (2018) comenta sobre a necessidade de uma abordagem 
sistêmica nos laboratórios de inovação para resolução de problemas 
complexos e de maior gravidade, exigindo-se a combinação de recursos e 
esforços (cocriação). Capdevila (2019), faz menções interessantes sobre a 
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classificação dos espaços colaborativos e identifica claramente as diferentes 
possibilidades de inovação a partir desses espaços, como os laboratórios 
de inovação. 
O papel dos facilitadores
Krueger, Reilly e Carsrud (2000) valorizam o papel dos educadores como 
facilitadores no impulsionamento do intraempreendedorismo por meio de 
um processo educativo típico. Esses agentes podem entender melhor as 
motivações e intenções dos alunos e assim fornecer um treinamento mais 
customizado e de maior eficácia. É importante que os professores tenham 
uma força de diagnóstico para analisar os casos de ensino e aprendizagem 
em vigor, além de avaliar os resultados e saber extrair o melhor potencial 
dos alunos. As orientações e os cursos de ação dos estudantes podem 
ser influenciados por iniciativas desejáveis de mentores que atuam de forma 
cativante e inspiradora sobre os seus discípulos, estando envolvidos em 
fluxos de recursos e informações. 
Em complementariedade, muitos autores compreendem que o papel 
dos facilitadores do empreendedorismo no setor público está ligado à 
formação de lideranças como assinala Mau (2019), como um staff precioso 
no contexto da inovação governamental. Nesse propósito, a mentoria (Jones, 
2018) gera o encorajamento para a ação do empreendedorismo, que no seio 
das organizações públicas já existentes enaltecem o intraempreendedorismo 
por meio da aquisição compulsória e novas habilidades e competências. A 
classe 2 da AFC ressaltou a importância das pessoas, facilitadores e alunos 
na EpESP.
Conclusão
Tradicionalmente, as Escolas de Governo são instituições públicas 
autorizadas por lei a profissionalizar o capital humano que atua no interior dos 
diferentes órgãos governamentais. Elas atuam na formação, capacitação e 
qualificação constante dos funcionários públicos, atualizando-os em relação 
a novas habilidades e competências, dentre as quais estão as competências 
empreendedoras. O aporte incremental de habilidades empreendedoras 
nos servidores públicos eleva-os à condição de intraempreendedores 
do setor público – mais do que técnicos burocratas – uma vez que eles 
empreendem mudanças e aperfeiçoamentos de forma inovadora dentro de 
uma organização pública preexistente e não fora dela. 
Compreendendo-se que as Escolas de Governo têm um papel 
de vanguarda na assimilação dessa temática e na tradução do 
empreendedorismo em linhas de educação para o revigoramento da 
força de trabalho atuante no setor público, foi proposto este estudo. Seu 
objetivo é detectar evidências de diretrizes educativas e formativas em prol 
do intraempreendedorismo no setor público por intermédio das Escolas 
de Governo. Ele consta do estudo de caso de três Escolas de Governo 
do executivo nacional, estadual e municipal, sendo, respectivamente, 
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a ENAP (Brasília-DF), a Fundação João Pinheiro (Belo Horizonte-MG) 
e o IMAP (Curitiba-PR). Trata-se de instituições proeminentes no setor, 
cujos representantes entrevistados sinalizaram a medida de absorção do 
empreendedorismo nestas organizações e as diretrizes de Educação para 
o Empreendedorismo no Setor Público (EpESP).
Os resultados apurados revelaram que muita coisa tem sido feita. Não 
com o rótulo específico de empreendedorismo, mas de forma fragmentada, 
com ênfase nos seus principais determinantes como inovação e formação 
de liderança. Também não passam desapercebidos os programas, cursos 
e projetos propostos para orientar os servidores quanto ao preparo para a 
atenção para as oportunidades e para o processo decisório num contexto de 
incertezas e riscos, principalmente dos processos administrativos. 
A investigação destas Escolas de Governo gerou uma série de insights 
e recomendações que, uma vez organizadas, podem se tornar diretrizes 
para o início de uma EpESP. Tal procedimento envolve constructos que, se 
bem trabalhados e incrementados, podem gerar resultados de sucesso na 
criação de valor público. Destacam-se assim a análise do contexto, o perfil 
do aluno (servidor), os métodos revolucionários de ensino, a aprendizagem 
da educação empreendedora, a questão dos aspectos jurídicos-legais, a 
adequação da infraestrutura e o papel dos facilitadores (professores). 
À medida em que essas diretrizes forem implementadas, um processo 
legítimo de educação para o empreendedorismo no setor público emerge. 
Com isso, o servidor (funcionário público) seria beneficiado com novas 
competências e habilidades e, sobretudo, com um novo olhar sobre a coisa 
pública. Isso significa o desenvolvimento da capacidade intraempreendedora 
do servidor público. A relação entre a educação para o empreendedorismo 
e o intraempreendedorismo do servidor público é representada por meio do 
modelo desenhado na Figura 4. 
Figura 4. Diretrizes de ações formativas e educativas das Escolas de Governo em prol do 
intraempreendedorismo no setor público.
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados da pesquisa
Enfim, uma vez colocada em prática a EpESP, não de forma mascarada 
ou subliminar, mas legitimada por uma andragogia do empreendedorismo de 
vigor, entende-se que haverá uma proliferação do intraempreendedorismo 
no setor público que acarretará inúmeros benefícios. Às organizações 
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públicas incorreria a melhoria dos seus processos intraorganizacionais 
e o atendimento à contento das demandas sociais por meio da geração 
do valor público. Aos servidores aumentaria a sua polivalência para o 
trabalho e principalmente a contemplação de sua autorrealização. Ademais, 
seguramente sua imagem perante à opinião pública também seria mais 
valorizada. Para as Escolas de Governo seria uma oportunidade de um maior 
protagonismo na ressignificação da Administração Pública brasileira e maior 
projeção institucional dessas organizações. Desmistificar essa relação da 
aderência do empreendedorismo no setor público também seria um fator de 
destaque e um passo importante para a prosperidade.
Sendo este trabalho de cunho exploratório, não poderia deixar de 
emergir algumas questões para estudos futuros. Portanto, sugere-se como 
uma contrapartida para o estudo aqui realizado, uma pesquisa qualitativa 
de cunho exploratório junto aos servidores que passaram pelas Escolas de 
Governo. Seu objetivo poderia ser captar a percepção desses ex-alunos 
quanto às diretrizes para a EpESP das Escolas de Governo, a fim de verificar 
se a oferta de uma proposta de educação pelo empreendedorismo é 
efetivamente percebida por seu público-alvo.
Segundo, recomenda-se um estudo de natureza quantitativa para testar 
se a educação para o empreendedorismo no setor público corrobora para 
intraempreendedorismo na prática profissional do servidor. Neste contexto 
algumas hipóteses de pesquisa são sugeridas: (1) o aluno (servidor) com perfil 
vocacionado para o empreendedorismo desenvolve o intraempreendedorismo 
em sua prática profissional; (2) o aluno (servidor) empático ao serviço 
público desenvolve o intraempreendedorismo em sua prática profissional; 
(3) o aluno (servidor) sujeito à metodologias ativas de ensino desenvolve o 
intraempreendedorismo na sua prática profissional; (4) o aluno (servidor) 
habilitado por laboratórios de inovação desenvolve o intraempreendedorismo 
em sua prática profissional; (4) o aluno (servidor) sujeito a um processo educativo 
por mentoria desenvolve o intraempreendedorismo em sua prática profissional. 
Terceiro, levando em consideração que a autoeficácia é a confiança que 
um indivíduo tem em sua capacidade de lidar com tarefas ou problemas 
difíceis (Bandura, 1977) e que a autoeficácia ocupacional (Rigotti, Schyns, 
& Mohr, 2008) juntamente com os traços da personalidade (Ourique & Teixeira, 
2012) são fatores determinantes do planejamento da carreira profissional, seria 
possível pensar em um estudo com modelagem de equações estruturais para 
investigar a relação da autoeficácia ocupacional e dos traços de personalidade 
sobre a atitude empreendedora dos gestores públicos. 
Por fim, dado que o método de pesquisa aqui empregado é de natureza 
qualitativa, há que se considerar as limitações que impedem a generalização de 
seus resultados em duplo sentido. Primeiro, considerar que as diretrizes aqui 
encontradas emergem em todas as Escolas de Governo brasileiras. Segundo 
os pesquisadores que desejam replicar esse estudo são aconselhados a 
observar as diferenças do contexto cultural dos entrevistados e as condições 
das entrevistas.
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